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Introdução: No atual modelo de assistência de Saúde Mental no Brasil, a família é 

importante recurso na reabilitação do paciente com transtorno mental (AMARANTE, 

2007). O serviço nos Centros de Atenção Psicossocial – CAPS, busca a remissão de 

sintomas, reinserção social e melhoria das condições de vida das pessoas afetadas 

(BRASIL, 2007), e possibilita aos pacientes permanecerem em casa com seus 

familiares, participando do convívio social, além de proporcionar vínculos entre 

usuários, profissionais e familiares (NASI e SCHNEIDER, 2011). O cuidador familiar 

tem papel fundamental na assistência ao familiar doente e isso significa que além 

das responsabilidades habituais, ele assume tarefas adicionais ao tratamento do 

paciente que merece cuidados (SOARES NETO, TELES e ROSA, 2011). São 

inegáveis os aspectos positivos do convívio com a família para a reinserção social 

do paciente com transtorno mental, porém é necessário conhecer o perfil do cuidador 

familiar para melhor compreender como ele lida com o cuidado. 

Objetivo: Identificar o perfil do cuidador de paciente com transtorno mental atendido 

em Centros de Atenção Psicossocial das cidades de Jataí, Mineiros e Rio Verde, no 

sudoeste de Goiás. 

Metodologia:  Trata-se  de  um  estudo  descritivo  transversal  realizado  com  281 
 

cuidadores familiares, residentes nas cidades de Jataí, Mineiros e Rio Verde. A 

coleta dos dados ocorreu nos Centros de Atenção Psicossocial e nas residências, no 

período de junho/2014 a julho/2015. A pesquisa foi aprovada pelo comitê de ética em 

pesquisa da UFG. Esse trabalho é um recorte da pesquisa e apresenta os 

resultados do questionário sócio demográfico do cuidador. A análise dos dados 

consistiu de estatística descritiva. 
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Resultados: Dos 281 cuidadores 40% tinham mais de 60 anos, maioria do sexo 

feminino (81%), com companheiro (59%), 41% eram pais (n=116) e destes, 108 

eram mães e quase totalidade tinham filhos (92%), sendo três em média. Quase 

metade tinha baixa escolaridade (42%), com baixa renda familiar, em média 2,5 

salários mínimos e 68% não pagavam moradia. Dentre as morbidades 20% tinham 

hipertensão arterial, 10% diabetes e 8% tinham depressão. Quase todos cuidadores 

(95%) tinham uma crença ou religião, mas poucos (32%) praticavam alguma 

atividade física. Maioria dos pacientes (72%) residia com os cuidadores e estavam 

doentes há 16 anos em média, e os diagnósticos mais comuns foram esquizofrenia 

(39%) e transtorno bipolar (20%). Os cuidadores tinham em média 12 anos que 

eram responsáveis pelo paciente. Dois terços (69%) não recebia ajuda de outros 

familiares para cuidar; quase metade (41%) tinha outros familiares com problemas 

de saúde que necessitavam também de cuidados e 95% disseram receber apoio dos 

profissionais do CAPS. 

Discussão:  O  papel  feminino  no  cuidar  de  pacientes  com transtorno  mental  é 

sustentado por estudos (TABELIÃO, TOMASI E QUEVEDO, 2014; CARDOSO et al, 

2012;  NAGAOKA,  FUREGATO  E  SANTOS,  2011;  ZEOTI  E  PETEAN,  2008; 

SCAZUFCA, MENEZES E ALMEIDA, 2002). Desde o surgimento da espécie 

humana, que a ação de proteção é reflexa e instintiva (ROSSI, 1991). A primeira 

manifestação de cuidado do semelhante é o instinto materno, de proteção ao filho, 

com práticas de saúde que garantiam a sobrevivência, daí a origem do papel 

feminino (WALDOW, 1995). Na divisão social do trabalho, naturalmente a mulher era 

responsável pelo cuidado com as crianças e outras pessoas dependentes, como 

doentes e idosos (ARAUJO E SCALON, 2005). Um amplo estudo de gênero de 

cuidadores familiares aponta que em todo o mundo as mulheres constituem maioria, 

quer no cuidado de pessoas com transtornos psiquiátricos, com idosos e de outras 

doenças que causam dependência, e até o momento, as evidencias indicam que 

elas sofrem mais com as consequências negativas da prestação de cuidados 

(SHARMA, CHAKRABARTI E GROVER, 2016), o que merece atenção, pois 

atualmente ela não é apenas “dona-de-casa”, mas ajuda financeiramente e provê os 

cuidados da família (ARAUJO E SCALON, 2005). 

São estreitas as relações entre escolaridade, renda e saúde.  Há associação 

em que melhores remunerações advêm de indivíduos com mais anos de estudos 

(FERREIRA et al, 2013). Uma menor renda pode estar associada a piores condições 
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de trabalho, maior exposição a riscos, menor preocupação com a saúde e maior 

dificuldade de acesso a serviços de saúde, ficando vulnerável às morbidades 

(LOUVISON et al 2008). 

A idade avançada pode produzir sentimentos de preocupação, entre 

cuidadores pais, muitas vezes por receio que outros familiares não assumam o 

papel de cuidador, na sua falta ou impossibilidade de cuidar do paciente 

(ALBUQUERQUE et al, 2010). 

O Brasil passa por transição epidemiológica decorrente da modificação dos 

padrões de vida, tendo aumento de doenças crônicas não transmissíveis. Estas 

doenças são prevalentes em mulheres e indivíduos de menor escolaridade, gerando 

incapacidades e limitações em atividades de trabalho e lazer (IBGE, 2014). Doenças 

crônicas como diabetes, hipertensão e doenças psíquicas produzem impactos 

negativos na qualidade de vida (OLIVEIRA-CAMPOS et al, 2013). 

O cuidador assume tarefa de cuidado do paciente, tendo rotina de atividades que 

pode superar seus limites físicos e emocionais, produzindo maior risco para 

desenvolver doenças como depressão, principalmente quando há dependência do 

paciente (CARDOSO et al, 2012). Pessoas hipertensas têm maior impacto na 

qualidade de vida. É recomendado a pratica de atividade física regular, para auxiliar 

o controle, mas maioria dos indivíduos hipertensos é sedentário (RIBEIRO et al, 

2015; HANUS et al, 2015). São condições crônicas associadas à hipertensão o 

diabetes e a obesidade (SILVA, OLIVEIRA, PIERIN, 2016). O diabetes debilita o 

estado físico, prejudica a capacidade funcional com quadros de dor principalmente 

em membros inferiores, diminui a vitalidade, provoca dificuldades no relacionamento 

social, além da instabilidade emocional (FARIA et al, 2013). O controle geralmente é 

medicamentoso, mas é necessário dieta e prática de exercícios regulares (SBD, 

2016). 

A atividade física mesmo sendo de nível leve, traz benefícios à saúde mental 

e das relações sociais (REIS et al, 2016). Estudo comparativo entre não cuidadores 

e cuidadores de indivíduos com Alzheimer, a qualidade de vida foi maior para os não 

cuidadores, os quais também eram mais ativos, participantes de atividades físicas, 

lazer e religião (INOUYE, PEDRAZZANI, PAVARINI, 2010).  

O papel de cuidar pode afetar tanto a rede social como o apoio do cuidador. 

Atividades sociais como religião e visitas a parentes e amigos, e a ajuda informal de 

parentes foram os tipos de apoio mais citados (AMENDOLA, OLIVEIRA E 
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ALVARENGA, 2011). A crença e participação religiosa, sentimentos de compaixão, 

aceitação da doença e esperança de um futuro melhor foram estratégias de 

enfrentamento de cuidadores de pacientes com transtorno bipolar (GANGULY, 

CHADDA, SINGH, 2010). Considerando a dimensão emocional do apoio social, a 

religião e a religiosidade funcionavam para os cuidadores como um “amortecedor” 

dos impactos danosos à saúde (MARQUES et al, 2011). 

No Brasil, cultural e tradicionalmente há corresponsabilidade entre os 

membros da família, por isso há o compromisso moral e ético pessoal, que favorece 

o cuidado familiar (MARQUES et al, 2011). Em estudo multicêntrico nos países 

latinos americanos (Argentina, Brasil, Chile e Venezuela) em geral os pacientes 

residiam com seu familiar; na Inglaterra mais comumente viviam em abrigos ou 

casas de proteção e na Espanha, cerca de metade em abrigo e metade com família 

(WAGNER et al,2011). 

Conclusão: Conhecer o perfil dos cuidadores permitiu compreender um pouco da 

realidade do familiar que presta assistência no cuidado de pacientes com transtorno 

mental atendido nos CAPS. O sexo feminino está associado à maior incidência de 

doenças crônicas  como diabetes, hipertensão e depressão e considerando que cuidar 

demanda de tempo, por vezes as atividades diárias do cuidador, com a própria 

saúde, o lazer, convívio social e prática de atividade física ficam comprometidas. 

Perceber suas limitações possibilita desenvolver estratégias de assistência a esse 

cuidador, ofertando terapia de grupo, palestras, orientações e suporte, bem como 

atividades físicas e de lazer. Reconhecer o cuidador como parte integrante da equipe 

de saúde mental é reconhecer a importância da família na assistência ao paciente. 

Compreender os encontros e desencontros da convivência entre cuidador e 

paciente, possibilita viabilizar estratégias de enfrentamento, compartilhado entre o 

serviço de saúde mental e a família do paciente, na tarefa de cuidar. 
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QUALIDADE HÍDRICA DE BACIAS HIDROGÁFICAS 
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Isabel Rodrigues da4; NASCIMENTO, Elvis Souza5 

Palavras-chave: bacia hidrográfica, preservação ambiental, legislações. 

Introdução 
 

A água é o elemento essencial para a vida no planeta; sua disponibilidade 

e boa qualidade são necessárias para que haja o desenvolvimento e bem-estar das 

nações (TUNDISI, 2005). Mesmo que 75% da superfície terrestre sejam compostas 

de água, nem toda esta porcentagem está apta à utilização; aproximadamente 1,36 

x 1018 m³ estão disponíveis, distribuídas em 97% nos oceanos, 2,2% nas geleiras 

e 0,8% como água doce. As águas subterrâneas correspondem a 97%, restando 

apenas 3% na superfície terrestre, estas pertencentes às bacias hidrográficas. Por 

estas afirmações, reiteram-se a importância e necessidade da preservação 

ambiental, visto que a água é o recurso natural mais importante para sobrevivência 

das espécies, e, hoje, apresenta-se ameaçado (REBOUÇAS et al. 2002; ANA, 

2005). 

Sua distribuição é irregular em todo planeta, com grande presença em algumas 

regiões, provocando alagamentos, inundações, e escassez em outras, causando 

retardo no desenvolvimento agrícola e industrial. Levando em consideração as 

reservas disponíveis líquidas por rios, lagos, represas e águas subterrâneas, sua 

qualidade deve ser averiguada, evitando possíveis processos de eutrofização, o 

que significa que a capacidade de autodepuração precisa ser superior à 

contaminação destinada ao manancial, pois, assim, sua qualidade não será 

comprometida (TUNDISI; MATSUMURA TUNDISI, 2008). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
____________________________________ 
Resumo revisado por:  Prof.  João Batista Pereira Cabral (42234 -  Analise integrada em bacias hidrográficas:  estudos 
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3Programa de Pós-Graduação em Geografia UFG Regional Jataí – Mestrando: thiago1rocha@hotmail.com 
4Programa de Pós-Graduação em Geografia UFG Regional Jataí – Doutoranda: isabel8720@gmail.com 
5Programa de Pós-Graduação em Geografia UFG Regional Jataí – Mestre: elvissouza2012@gmail.com 
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Neste sentido, o trabalho traz conceitos sobre a qualidade hídrica em bacias 

hidrográficas e apresenta algumas legislações que regem sua proteção. 

Objetivo 

Objetivo Geral: Fazer uma revisão bibliográfica sobre recursos hídricos das 

bacias hidrográficas e, a respeito de as principais legislações ligadas ao seu 

monitoramento. 

Metodologia 
 

Para este trabalho, foi realizado revisões bibliográficas utilizando artigos 

científicos, dissertações, livros e legislações que apresentaram conceitos e 

ponderações sobre recursos hídricos de bacias hidrográficas e sua conservação. 

Resultado e discussão 
 

Bacias Hidrográficas 

A descrição mais comum de uma bacia hidrográfica pode ser feita como sendo 

um rio principal e seus afluentes, que são levados até um só canal, por sistema 

complexo caracterizado por escoadouros naturais (TOLEDO; NICOLELLA, 2002). 

Autores como Cardoso et al. (2006) definem bacia hidrográfica como uma área natural 

de captação da chuva, que escoa até um rio principal, composta basicamente por 

uma área de drenagem formada de cursos hídricos com um conjunto de vertentes, 

ligando-os a um único ponto de saída. 

Os estudos voltados aos impactos ambientais em bacias hidrográficas estão 

presentes nos debates governamentais de todo o mundo, para reforçar o que se prega 

nas gestões dos recursos hídricos pela efetivação das legislações. A partir de 1990, 

com as confederações nacionais e internacionais voltadas aos impactos ambientais, 

o Brasil equacionou medidas objetivas buscando resolver os problemas relacionados 

à crise da qualidade e disponibilidade da água. 

Legislações vigentes 

O Código das Águas (Decreto n° 24.643 de 10 de julho de 1934), a 

Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) nº 20, de 1986, que 

foi substituída pela Resolução CONAMA n° 357, de 2005, e a Lei das Águas (Lei 

nº 9.433/97) são legislações ligadas exclusivamente aos recursos hídricos brasileiros 

(BUSS; BAPTISTA; NESSIMIAN, 2003). 

Posteriormente, várias leis e projetos foram desenvolvidos com o intuito de 
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alcançar melhores resultados diante dos problemas ambientais em bacias 

hidrográficas. Em 1996, o Congresso Nacional aprovou a Lei que instituía a Política 

Nacional de Recursos Hídricos, responsável pela instituição de políticas 

necessárias à elaboração do Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos 

Hídricos. Em seguida, foi sancionada a Lei Federal nº 9.433/97, que visou garantir 

água de qualidade para as gerações futuras. Deste modo, os estudos voltados para a 

qualidade da água ganharam força (BRASIL, 2002; OLIVEIRA; CAMPOS; 

MEDEIROS, 2010). 

O Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) e o Sistema Nacional de 

Recursos Hídricos (SINGREH), a partir da edição da Lei Federal nº 9.433/97, 

tornaram-se responsáveis pela inspeção dos cursos hídricos, que têm como 

regulamentação as resoluções do CONAMA de nº 357/2005 e do Conselho Nacional 

dos Recursos Hídricos (CNRH) de nº 91/2008. Ambas discorrem sobre a classificação 

das águas, lançamento de efluentes e enquadramento das águas superficiais e 

subterrâneas (PNQA, 2009). Em 17 de julho de 2000, pela Lei n° 9.984, foi criada a 

Agência Nacional das Águas (ANA), como uma entidade federal na implementação da 

PNRH e na coordenação do SINGREH. 

Qualidades das águas 

As atividades humanas relacionadas aos mananciais podem levar à escassez 

e contaminação, alterando o equilíbrio e a dinâmica dos mesmos. Uma destas 

alterações no meio natural é a geração de resíduos com cargas poluentes que 

atingem os sistemas hídricos e modificam a qualidade destas águas (PINTO et al., 

2009). A concentração de contaminantes está relacionada a locais que contêm 

descargas de efluentes domésticos, industriais, urbanos e o retorno de terras 

agropecuárias pelas produções das fazendas e atividades de lazer (GUZMÁN-

COLIS et al., 2011). 

A qualidade das águas, segundo Carvalho (2008), também pode ser 

afetada por influências do clima (distribuição das chuvas, temperatura, insolação e 

ventos), pela origem dos mananciais (rios, lagos ou águas subterrâneas), suas 

características ambientais (solo, vegetação e espécies), e pelas ações antrópicas 

(atividades poluidoras do ar, água e terra). Dentre estas atividades, as que mais se 

destacam em contribuir para contaminação das águas são os processos 

agropecuários e industriais, devido à grande quantidade de resíduos que é gerada e 
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que se torna efluente aos mananciais. 

De tal modo, com o objetivo de elencar mecanismos de acompanhamento dos 

índices de qualidade das águas, os órgãos ambientais estabelecem indicadores 

físicos, químicos e biológicos, que, ao serem avaliados em conjunto, permitem 

visualizar o nível de contaminação e determinar a qualidade dos corpos hídricos, 

pela identificação dos principais responsáveis pelos impactos degradantes 

(BUZELLI; CUNHA-SANTINO, 2013). Os indicadores estabelecidos para avaliação 

são chamados de parâmetros de qualidade das águas, tendo como objetivos de seu 

monitoramento: 

 Avaliar de maneira geral a qualidade das águas e a evolução de sua 

deterioração; 

 Identificar, por meio da compartimentação do rio, trechos que apresentem 

qualidade da água alterada, possibilitando o gerenciamento por órgãos responsáveis 

em determinado local; 

 Analisar as principais fontes poluidoras, subsidiando diagnóstico para a utilização 

antrópica; 

 Oferecer informações e subsídios técnicos para elaboração de planejamento e 

relatórios de determinado corpo hídrico. 

A qualidade da água pode alterar-se em decorrência de diversos fatores naturais 

como o clima, a litologia ou antropogênicos relacionados à alteração ocasionada 

pela sociedade em cada região (LIMA, 2004). 

Conclusão 

A agua é conceituada como o elemento primordial para a sobrevivência das 

espécies, por isso a grande necessidade de seu monitoramento. Os estudos 

voltados a qualidade hídrica, trazem informações que auxiliam os órgãos gestores 

de bacias hidrográficas, a equacionar medidas de prevenção e monitoramento para 

as áreas degradadas. 

Ter o conhecimento dos conceitos de bacia hidrográfica, conhecer parte das 

legislações que regem a manutenção dos mananciais, e saber de quais maneiras os 

recursos hídricos podem ser alterados negativamente, propícia a compreensão da 

importância de diagnósticos ambientais e, como deve ser feito a sua avaliação. 

Desta forma, para o uso consciente das bacias hidrográficas, é necessário 

ter-se uma gestão adequada, de forma que, ao utilizar seus benefícios, os danos 
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ocasionados tornem-se mínimos, fazendo com que o conhecimento diante das 

técnicas de manejo sobre estes recursos naturais seja utilizado para prever sua 

contaminação e eutrofização dos mananciais. 
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